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EDITORIAL

O número 5 da Veredictum: cadernos de Direito da Fasb vem 
consolidar a ideia primeva do Núcleo de Pós-Graduação, Pesquisa e 
Extensão da Faculdade do Sul da Bahia (Fasb) que é a disseminação 
dos saberes resultantes de pesquisas nas diversas áreas do Direito.

A partir deste número, o seu Conselho Editorial amplia-se 
significativamente com a colaboração do  professor Dnd Fabrizio B 
Vecchio, Universidade do Vale do Rio dos Sinos, RS, a quem agrade-
cemos imensamente.

Em A possibilidade de flexibilização do contrato de presta-
ção de serviços educacionais frente  à quebra de sua base objetiva 
fomentada pela pandemia da covid-19, Carla Eduarda de Almeida 
Vieira (Mestra em Direito Privado (PUC/ Minas Gerais) e Andrey Ro-
ger Santos Miranda (Bacharem em Direito - Fasb) analisam a possibili-
dade e os limites de flexibilização de alguns dos princípios norteadores 
dos contratos, frente à extremas desproporções na execução dos con-
tratos de prestação de serviços educacionais, em virtude das medidas 
de contenção ao avanço da pandemia do novo Covid-19.  Diante de tal 
análise, percebe-se que, embora exista a necessidade de manutenção 
da base objetiva contratual para a sua execução, a doutrina estabelece 
determinados critérios para que haja interferência estatal nos acordos 
pactuados. Ato contínuo, observa-se ainda uma divergência entre os 
Tribunais pátrios quanto à possibilidade ou não de flexibilização, sen-
do que, para alguns, a mera suspensão das atividades educacionais pre-
senciais já enseja quebra da base objetiva e consequente redução das 
mensalidades, e para outros, embora exista modificação fática, deve-se 
demonstrar efetivo desequilíbrio entre a prestação e contraprestação. 

Em seu artigo intitulado Constitucionalização global:  uma 
possível forma de proteção à liberdade religiosa, Rodrigo Pelle-
grino, Mestrando em Direito pela Faculdade Autônoma do Direito  
de São Paulo, por meio de revisão bibliográfica e análise de situações 
concretas, destacaremos alguns conceitos e contextos históricos vi-
sando evidenciar como a Constitucionalização Global, através dos 
mecanismos internacionais de solução de conflitos pode ser uma 
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possível e viável forma de tutelar o direito humano fundamental 
à Liberdade Religiosa. Para este autor, no cenário contemporâneo 
contemplamos diversos conflitos internacionais envolvendo ques-
tões atreladas ao direito humano fundamental à Liberdade Religio-
sa. Intolerância e resistência por nações do globo em aderirem a 
normas de valor constitucional que tutelem direitos humanos fun-
damentais possibilita a existência de inúmeros conflitos. Teremos 
como foco contemplar a possibilidade da Constitucionalização 
Global ser uma possível forma de tutelar o direito fundamental à 
Liberdade Religiosa, evitando conflitos ou minimizando-os.

Em Campo empresarial brasileiro:  afirmação da “ltda uni-
pessoal”  e o “fim da eireli”,  Eumar Evangelista de Menezes (Dou-
torando em Ciência da Religião (Interdisciplinar PUCGO Bolsista 
FAPEG), Daniel Gonçalves Mendes da Costa (Mestre  em Direito), 
Ana Paula de Oliveira Queiroz, Brenda Ferraz de Moura, Cristina 
Gomes de Oliveira Teixeira e Luana Villegas Neves (Bacharelandas 
em Direito (UniEVANGÉLICA) discutem  a conjuntura jurídico-
-normativa das sociedades empresariais unipessoais, desenha a afir-
mação da Limitada Unipessoal, perpassando pela extinção da EIRE-
LI e escrevendo o processo de transformação da EIRELI para Limitada 
Unipessoal, pautados por método de análise compreensivo e inter-
pretativo, construído a partir de uma abordagem fenomenológica 
(jurídica), potencializada com técnicas bibliográficas e documentais. 
Para estes autores, o Livro II, Parte Especial do Código Civil Bra-
sileiro, recepcionou a nova forma societária unipessoal no mês de 
dezembro do ano de 2019, a Sociedade Limitada Unipessoal. Enten-
dem que a criação da Limitada Unipessoal, não só reacendeu no país 
debates sobre as sociedades unipessoais, mas foi também um passo 
decisivo para o Governo atual; em 18 (dezoito) meses depois de adi-
tada a Lei da Liberdade Econômica (Lei 13.874 [set/2019]), editar e 
aprovar a Medida Provisória nº 1040 (março/2021), hoje já aprovada, 
que confirmou a extinção da EIRELI.

Agradecemos imensamente a Fundação Francisco de Assis 
pela publicação de mais um número deste periódico 

Valci Vieira dos Santos
Wilbett Oliveira
[ Editores ] 
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